
PARECER Nº                 , DE 

DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1144, DE 2023. 
De autoria do Deputado Gerson Pessoa, o Projeto de Lei em epígrafe institui a “Semana das Cidades Inteligentes Paulistas”, incluindo-a no Calendário Oficial do Estado.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno, que se manifestou favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1144/2023.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informação, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 11 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que referida propositura visa dar maior visibilidade ao Programa Cidades Inteligentes que tem como iniciativa transformar as cidades em ambientes mais eficientes, inovadores e sustentáveis, utilizando tecnologias e soluções digitais para melhorar a qualidade de vida dos cidadãos e otimizar a gestão pública.
Entendemos, portanto, que o Projeto de Lei em epígrafe trata de assunto de extrema relevância, pois ao incluir a visibilidade do Programa no Calendário Oficial do Estado, a divulgação da política pública de transformação das cidades em ambientes inovadores e sustentáveis ganha ampla repercussão por meio de Congressos, Seminários, Palestras, atingindo público mais amplo, não apenas o vinculado ao ambiente tecnológico.  
O papel educacional revestido na repercussão do Programa Cidades Inteligentes por meio da integração no Calendário Oficial do Estado deve ser também observado, visto que a divulgação passa pelas escolas, órgãos públicos e atividades vinculadas de gestão pública do Estado de São Paulo esclarecendo a relevância do aprimoramento do ambiente das cidades para a população paulista.
Assim, reconhecemos que o projeto em epígrafe está totalmente em consonância com o artigo 218 da Constituição Federal; com a Constituição Estadual; com as Políticas Tecnológicas vigentes; com o Estatuto da Metrópole Lei nº 13.089/15, com o Estatuto das Cidades Lei nº 10.257/2001; com a Política Nacional da Mobilidade Urbana Lei nº 12.587/12, Lei de Parcelamento do Solo Urbano Lei nº 6.766/1979, dentre outras leis que regulam a vida nas cidades.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar e diante da constitucionalidade e relevância da presente propositura somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei nº 1144/2023.

Sala das Comissões, em

Deputado Bruno Zambelli - Relator


